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RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso tem como objetivo geral abordar de 
maneira geral o descaso e abuso com os direitos humanos contra os egressos. Já o 
objetivo especifico é mostra a dura realidade do que os detentos passam e também a 
falta de assistência aos presídios, o descaso com os presos que querem ter uma 
oportunidade e são discriminados e humilhados pela sociedade ou por funcionários 
de um poder hierárquico. A metodologia bibliográfica utilizada será a revisão 
bibliográfica de publicações científicas em periódicos, livros, anais de congressos etc. 
Outro ponto de grande questionamento é sobre as agressões que são cometidas em 
inúmeras penitenciárias brasileiras, onde os presos são espancados pelos próprios 
agentes públicos ou por seus próprios companheiros de cela e o Estado 
(representado, ali, por seus agentes públicos), que deveria protegê-los, nada faz para 
evitar esse espancamento, pois, no fundo, aprova que os presos se agridam, ou 
mesmo causem a morte uns dos outros, assim passaremos a estudar quais as 
consequências deve ser tomadas aos funcionários que cometem crimes e 
compreender se, se trata de uma questão de escolha ou a única opção e como 
funcionam as políticas de outros detentos perante os delitos de seus companheiros 
voltados para dentro do sistema do carcerário. Mostrando dessa forma a importância 
de realizar a presente pesquisa, visto que o Brasil conta com a quarta maior população 
penitenciária do mundo, atrás apenas de Estados Unidos (2.217.000), China 
(1.657.812) e Rússia (644.237). Sobre a natureza dos crimes pelos quais estavam 
presos, 28% dos detentos respondiam ou foram condenados por crime de tráfico de 
drogas, 25% por roubo, 13% por furto e 10% por homicídio. 
 

 

Palavras-chave: Direitos humanos, Abuso de poder, Sistema carcerário. 
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ABSTRACT 

 

The present work at the end of the course has the general objective of addressing, in 
general, the neglect and abuse of human rights against graduates. The specific 
objective, on the other hand, is to show the harsh reality of what detainees are going 
through and also the lack of assistance to prisons, the neglect of prisoners who want 
to have an opportunity and are discriminated against and humiliated by society or by 
officials of a hierarchical power. The bibliographic methodology used will be the 
bibliographic review of scientific publications in periodicals, books, conference 
proceedings etc. Another point of great question is about the aggressions that are 
committed in countless Brazilian penitentiaries, where the prisoners are beaten by the 
public agents themselves or by their own cellmates and the State (represented, there, 
by their public agents), which should protect them, does nothing to prevent this beating, 
because, deep down, it approves that the prisoners beat each other, or even cause 
the death of each other, so we will start to study what the consequences should be 
taken to the officials who commit crimes and understand if, it is a matter of choice or 
the only option and how other detainees' policies work in the face of the crimes of their 
fellow members turned into the prison system. Thus showing the importance of 
carrying out this research, since Brazil has the fourth largest prison population in the 
world, behind only the United States (2,217,000), China (1,657,812) and Russia 
(644,237). Regarding the nature of the crimes for which they were imprisoned, 28% of 
inmates responded or were convicted of drug trafficking, 25% for theft, 13% for theft 
and 10% for homicide. 

 

Keywords: human rights, abuse of power, prison system. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

Os direitos humanos como conhecemos hoje é o resultado de uma longa 

evolução história, cada período com suas peculiaridades, possuindo pontos positivos 

e negativos, gerando com isso um produto através de costumes de civilizações 

antigas, de tradições jurídica e cultural ocidental. 

Não se pode precisar, com a exatidão necessária, a origem do raciocínio 

relativo aos direitos humanos. No entanto, podemos afirmar que sua discussão não é 

recente, e remonta há mais de dois mil anos. 

Muitos países preveem, tanto em suas Constituições como em suas legislações 

infraconstitucionais, um grande rol de direitos do homem, já concretizados 

integralmente. Entretanto, mesmo com tais precauções, muitos deles, na prática, são 

desobedecidos, a exemplo do que ocorre nos presídios brasileiros. 

Devido a superlotação e as demais irregularidades dentro de um presídio o 

número de presos e muito alto, contudo, sendo inevitável a rivalidade de facções onde 

brigam pelo o comando dentro do Estado, ou seja, ainda mais dentro da cadeia, além 

da revolta contra os seus direitos que não são validados.  

Lembremos que a finalidade que se busca o Estado no direito penal em relação 

ao cidadão que comete crime, certamente é de que o mesmo seja punido pela prática 

delitiva assim como a ressocialização desde cidadão em meio a sociedade. 

Em 2014 o Brasil encontrava-se na sexta colocação mundial, com uma taxa de 

306,2 detentos por 100 mil habitantes, ultrapassada apenas por Ruanda, Rússia, 

Tailândia, Cuba e Estados Unidos. 

O diagnóstico aponta ainda que, se considerado o número de pessoas que 

entraram e saíram do sistema penitenciário nacional ao longo de 2014, pelo menos 

um milhão de brasileiros vivenciaram a experiência do encarceramento, no período 

de um ano. 

Mostrando dessa forma a importância de realizar a presente pesquisa, cujo 

objetivo geral foi abordar de maneira geral o descaso e abuso com os direitos 

humanos contra os egressos. Já o objetivo especifico girou em torno da dura realidade 

do que os detentos passam e também a falta de assistência aos presídios, o descaso 

com os presos que querem ter uma oportunidade e são discriminados e humilhados 

pela sociedade ou por funcionários de um poder hierárquico. A metodologia 



11 

 

bibliográfica utilizada foi a revisão bibliográfica de publicações científicas em 

periódicos, livros, anais de congressos etc. 

Outro ponto de grande questionamento é sobre as agressões que são 

cometidas em inúmeras penitenciárias brasileiras, onde os presos são espancados 

pelos próprios agentes públicos ou por seus próprios companheiros de cela e o Estado 

(representado, ali, por seus agentes públicos), que deveria protegê-los, nada faz para 

evitar esse espancamento, pois, no fundo, aprova que os presos se agridam, ou 

mesmo causem a morte uns dos outros, assim passaremos a estudar quais as 

consequências deve ser tomadas aos funcionários que cometem crimes e 

compreender se, se trata de uma questão de escolha ou a única opção e como 

funcionam as políticas de outros detentos perante os delitos de seus companheiros 

voltados para dentro do sistema do carcerário. 
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2 – DIREITOS HUMANOS 

 

2.1 - EVOLUÇÃO HISTÓRICA E CONCEITO DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Os direitos humanos como conhecemos hoje é o resultado de uma longa 

evolução história, cada período com suas peculiaridades, possuindo pontos positivos 

e negativos, gerando com isso um produto através de costumes de civilizações 

antigas, de tradições jurídica e cultural ocidental. 

Não se pode precisar, com a exatidão necessária, a origem do raciocínio 

relativo aos direitos humanos. No entanto, podemos afirmar que sua discussão não é 

recente, e remonta há mais de dois mil anos. 

Neste contexto Sarlet (2015 apud DELGADO, FRIEDE, MIRANDA e 

RODRIGUES, 2020, p. 68) leciona que “a ideia de dignidade de pessoa humana, 

resulta da convergência de diversas doutrinas e concepções de mundo que vêm 

sendo construídas desde longas datas a cultura ocidental”. 

Noutro ponto, de acordo com Antônio (2010 apud LIMA, 2020, p. 3) existem 3 

(três) espécies de direitos fundamentais, originadas através da Revolução Francesa, 

nomeadas de “liberdade, igualdade e fraternidade”. Sendo cada espécie uma geração 

de direitos que foram conquistados ao longo dos anos. 

De acordo com as precisas lições de Roig pode-se distinguir três etapas 

consideradas fundamentais no que diz respeito à evolução dos direitos humanos:  

Os direitos humanos pré-revolucionários (pré-história dos direitos humanos), 
os direitos humanos do Constitucionalismo liberal (os direitos humanos de 
primeira geração) e, por último, os do Constitucionalismo social (direitos 
humanos de segunda geração). (ROIG, 2013, p. 43) 

 

Entretanto, segundo Norberto Bobbio e Paulo Bonavides existem outras 

espécies/gerações/dimensões de direitos humanos, para esses doutrinadores há 

ainda 5 (cinco) gerações. 

Há outros autores que expõe a existência de outras dimensões, como no caso 

do doutrinador Mahlke (2017, p. 26), onde aborda que os Direitos humanos são 

classificados em 6 (seis) dimensões, passaremos a analisar cada dimensão. 

Resultante da contribuição da Revolução Francesa e da revolução norte-

americana, foi a criação de um histórico documento chamado Declarações dos 



13 

 

Direitos do Homem e do Cidadão. No qual garante acima de tudo direitos à liberdade 

do homem e do cidadão. 

Em relação a primeira espécie de direitos fundamentais (liberdades públicas, 

direitos civis e políticos), segundo Lafer (1988, p.126) esse direito de primeira geração 

“são vistos como direitos inerentes ao indivíduo e tidos como direitos naturais, uma 

vez que precedem o contrato social”. 

O professor Herkenhoff (2000, p. 42), nos ensina que tais direitos cabiam a 

sociedade, sendo assim, havia uma limitação do Estado, a ideia, era de uma liberdade 

negativa, onde o Estado deveria se abster frente a alguns problemas. 

Nessa linha disciplina Norberto Bobbio: 

[...] quando nascem os chamados direitos públicos subjetivos, que 
caracterizam o Estado de Direito. É com o nascimento do Estado de Direito 
que ocorre a passagem final do ponto de vista do príncipe para o ponto de 
vista dos cidadãos. No Estado despótico, os indivíduos singulares só têm 
deveres e não direitos. No Estado absoluto, os indivíduos possuem, em 
relação ao soberano, direitos privados. No Estado de Direito, o indivíduo tem, 
em face do Estado, não só direitos privados, mas também direitos públicos. 
O Estado de Direito é o Estado dos cidadãos. (BOBBIO, 1992, p. 61) 

  

Posterior a Revolução Francesa, a Revolução Norte-Americana, assim como 

após a criação das Declarações dos Direitos do Homem e do Cidadão, surgiram outras 

revoluções importantíssimas para garantia dos direitos humanos de segunda geração, 

sendo a primeira a Revolução Mexicana que deu o ponta pé inicial em se tratando de 

matéria de direitos dos Trabalhadores, assim como na iniciativa de realizar a reforma 

agrária, seguindo da Revolução Russa que tratou sobre discutir os direitos do povo, 

dos trabalhadores e dos exploradores em 1978 (NEMETZ, 2004, p. 237). 

Posteriormente a Constituição Alemã de Weimar em 1919, que se destina na 

criação de inúmeros direitos como educação, trabalho, saúde e liberdade religiosa, e 

por último em se tratando de direitos fundamentais de segunda geração a Constituição 

do Brasil de 1934, assim como o Tratado de Versalhes, onde de forma homogênea 

deram os direitos sociais,  culturais  e  econômicos  que  nasceram  com  o  princípio  

da  igualdade (MAHLKE, 2017, p. 28). 

Dessa forma, observa-se que os direitos de segunda geração se referem ao 

dever do Estado de agir, Lima ainda nos ensina que: 
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Cabe ressaltar que na segunda geração os direitos sociais dependem de 
prestações positivas do Estado para a satisfação das necessidades sociais, 
econômicas e culturais do cidadão que no caso seriam as obrigações de 
fazer, logo na segunda geração o Estado deve agir. Trata-se agora de 
liberdade por intermédio do Estado, refere-se ao agir do Estado para com os 
indivíduos. (LIMA, 2020, p. 5). 

 

Observa-se que os direitos de primeira geração o Estado tem um dever de não 

agir, respeitando os direitos individuais, porém, com o passar das revoluções há um 

novo entendimento de que o Estado deve agir em se tratando de toda a humanidade 

em seu conjunto, com a finalidade de garantir os direitos sociais, culturais e 

econômicos. 

Em relação aos direitos fundamentais de terceira dimensão, podemos dizer que 

eles têm o objetivo a fraternidade e a solidariedade, são direitos chamados de 

coletivos e difusos que buscam direitos de proteção, comunicação e do meio 

ambiente, de acordo com Lafer (1988, p. 131) “O titular destes direitos deixa de ser a 

pessoa singular, passando a sujeitos diferentes do indivíduo, ou seja, os grupos 

humanos como a família, o povo, a nação, coletividades regionais ou étnicas e a 

própria humanidade”. 

Nesse mesmo sentido Sarlet (2011, p. 48) descreve os direitos fundamentais 

de terceira dimensão como aqueles que “buscam a proteção do meio ambiente e de 

grupos humanos como a infância, a juventude, a família, o povo e a nação.” 

Ainda sobre este tema Lima nos ensina que: 

(...) a terceira geração ocorre com o fim da segunda guerra mundial e ligados 
aos valores de fraternidade ou solidariedade, são os relativos ao avanço, ao 
meio ambiente, à autodeterminação dos povos, bem como ao direito de 
propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e ao direito de 
comunicação. Tratam-se dos direitos metaindividuais, ou transindividuais, 
que pertencem a coletividade de pessoas. (SARLET, 2011, p. 48) 

 

Corroborando, com esses valores de fraternidade ou solidariedade onde o 

homem está incluso nos através dos direitos coletivos Paulo Bonavides discorre: 

Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos de 
terceira geração tendem a cristalizar-se no fim do século XX, enquanto 
direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de 
um indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Têm primeiro por 
destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua 
afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. 
(BONAVIDES, 2006, p. 569) 
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Seguindo com os direitos de quarta dimensão/geração, Mahlke (2017, p.  28)  

diz que são resultados de afirmações de uma cidadania global, devido a um processo 

de transnacionalização de bens, valores, informações e, principalmente, das próprias 

pessoas. Não obstante incluem os avanços da ciência, da tecnologia e informação, 

sempre garantindo o direito à dignidade humana frente as transformações e 

mudanças da sociedade globalizada (DELGADO et al, 2020, p. 70). 

No direito de quinta dimensão lecionam os autores que são aqueles 

decorrentes do direito à paz e por sua vez pertencem a toda a humanidade. Por último 

o direito de sexta dimensão, diz respeito a bioética, à manipulação genética dentre 

outros direitos relacionados ao avanço das pesquisas cientificas e evolução 

tecnológica (DELGADO et al, 2020, p. 70). 

Por fim segundo Delgado et al (2020, p. 71) em sede nacional os direitos 

humanos foram incluídos com a nomenclatura de direitos e garantidas fundamentais, 

inseridos no rol do princípio da Dignidade da Pessoa Humana, mais precisamente no 

artigo 1º, inciso III e artigo 5º, inciso XLIX ambos da CF/88, considera-se basilar de 

todo o ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil. 

Atualmente, é importante frisar que, mais do que a preocupação com a 

fundamentação desses direitos humanos, deve-se preocupar com a sua efetiva 

proteção. Como assevera Bobbio: 

O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num 
sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses 
direitos, qual é a sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou 
históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para 
garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam 
continuamente violados. (BOBBIO, 1992, p. 25) 

 

Muitos países preveem, tanto em suas Constituições como em suas legislações 

infraconstitucionais, um grande rol de direitos do homem, já concretizados 

integralmente. Entretanto, mesmo com tais precauções, muitos deles, na prática, são 

desobedecidos, a exemplo do que ocorre com a dignidade da pessoa humana, com o 

direito de não ser torturado e outros. 

Assim, modernamente, mais do que lutar para adquirir novos direitos, a 

preocupação reside na sua efetiva observação, pois de nada adianta ter um direito 

constitucionalmente previsto se esse direito é constantemente desrespeitado até 

mesmo pelo próprio Estado. Segundo Roig: 
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Nota-se o que ocorre com os direitos do preso, que teve sua liberdade 
cerceada em virtude de ter praticado unia infração penal. Embora condenado, 
tendo seu direito de liberdade limitado, não perdeu seus demais direitos (não 
atingidos pela sentença), como, o de ser tratado de forma digna. Não poderá 
o Estado, sob o argumento de que alguém praticou uma infração penal, tratá-
lo de forma cruel, desumana. (ROIG, 2013, p. 172) 

 

Embora em muitos países (como o Brasil) prevê a proteção dos direitos 

humanos em sede constitucional, sendo, portanto, considerado um direito 

constitucional, nota-se, em muitas ocasiões, a sua infração pelo próprio Estado. 

Portanto, aquele que precisaria ser o grande responsável pela sua observância, acaba 

se transformando em seu maior infrator. 
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3 – SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 

 

A finalidade que se busca o Estado no direito penal em relação ao cidadão que 

comete crime, certamente é de que o mesmo seja punido pela prática delitiva assim 

como a ressocialização desde cidadão em meio a sociedade. 

Em relação a taxa de população prisional, Monteiro e Cardoso (2013, p. 96) 

ministram que em 2000 a população carcerária brasileira totalizava em 232.755, ao 

passo que em 2010 os números avançaram para 496.251 indivíduos aprisionados, 

mostrando assim a relevância que o Estado deve ter em relação aos cidadãos que se 

encontram encarcerados. 

A população penitenciária brasileira chegou a 622.202 pessoas em dezembro 

de 2014. O perfil socioeconômico dos detentos mostra que 55% têm entre 18 e 29 

anos, 61,6% são negros e 75,08% têm até o ensino fundamental completo (DEPEN, 

2014, online, apud Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2016, online). 

Segundo o estudo realizado pelo DEPEN em 2014, o Brasil conta com a quarta 

maior população penitenciária do mundo, atrás apenas de Estados Unidos 

(2.217.000), China (1.657.812) e Rússia (644.237). Entre os detentos brasileiros, 40% 

são provisórios, ou seja, não tiveram condenação em primeiro grau de jurisdição. 

Sobre a natureza dos crimes pelos quais estavam presos, 28% dos detentos 

respondiam ou foram condenados por crime de tráfico de drogas, 25% por roubo, 13% 

por furto e 10% por homicídio. 

Em 2014 o Brasil encontrava-se na sexta colocação mundial, com uma taxa de 

306,2 detentos por 100 mil habitantes, ultrapassada apenas por Ruanda, Rússia, 

Tailândia, Cuba e Estados Unidos. 

Em 2004, a taxa brasileira era de 135 presos por 100 mil habitantes. Se 

considerada apenas a taxa de encarceramento feminino, saltou de 13,58 em 2005 

para 32,25 detentas por 100 mil habitantes. 

O diagnóstico aponta ainda que, se considerado o número de pessoas que 

entraram e saíram do sistema penitenciário nacional ao longo de 2014, pelo menos 

um milhão de brasileiros vivenciaram a experiência do encarceramento, no período 

de um ano (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2016, online). 
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O diretor-geral do Depen, Renato De Vitto, ressaltou que o crescimento da 

população penitenciária brasileira nos últimos anos não significou redução nos índices 

de violência. “Pelo contrário, mesmo com o aumento dos encarceramentos, a 

sensação de insegurança não diminuiu. Isso significa que é preciso se repensar a 

prisão como instrumento de política pública para combater a criminalidade” (Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, 2016, online). 

Noutro passo, segundo o Ex-Ministro da Justiça José Eduardo Martins 

Cardozo, “Quem entra em um presídio como pequeno delinquente muitas vezes sai 

como membro de uma organização criminosa para praticar grandes crimes” (G1, 

2012, online). 

De acordo com Carvalho: 

[...] o cárcere sempre existiu, todavia sua finalidade não era como a de hoje. 
Destinava-se à guarda de escravos e prisioneiros de guerra. Em matéria 
penal servia basicamente, para a custódia de infratores à espera da punição 
aplicada e do próprio julgamento, para que não fugissem e para que fossem 
submetidos à tortura. (CARVALHO, 2002, p. 21): 

 

Leciona Nogueira, a respeito da finalidade utilizada anteriormente para o 

cárcere: 

(...) delinqüência não diminuía, mas, ao contrário, aumentava, donde se 
concluía que as penas não eram suficientemente defensivas, por isso, foram 
sendo acrescentados, a umas e outras, elementos de maior sofrimento, 
humilhação e infâmia, até a mais abominável crueldade. Nesta fase, prendia-
se o acusado em lugar seguro, para tê-lo à disposição da Justiça, quando lhe 
fosse aplicada a pena ou então quando devesse ser executada a pena 
aplicada. Esta prisão era tida como cautelar, de modo que ainda não se 
cogitava que a prisão pudesse ter eficácia de pena. Desse modo, o 
encarceramento era tido como um meio e não o fim da punição, motivo pelo 
qual não existia preocupação com a qualidade do estabelecimento nem com 
a própria saúde do prisioneiro. (NOGUEIRA, 2006, P. 23) 

 

Observa-se que para de acordo com os referidos autores, o sistema prisional 

brasileiro sempre foi precário, desde a sua origem servia apenas para deposito de 

pessoas não havia preocupações com o estabelecimento e nem com a saúde dos 

detentos. 

De acordo com Cruces a partir do século XIX com o avanço da ciência houve 

uma evolução a respeito do objetivo das prisões, passando a ser utilizada que fosse 

realizado uma ressocialização do detento a sociedade, assim discorre: 

A impossibilidade de comunicação entre os presos, com exercícios que os 
levassem a desenvolver bons hábitos sociais; o isolamento absoluto para que 



19 

 

o encarcerado recorresse a sua consciência, se interrogasse e refletisse 
sobre o crime que havia cometido, começaram a surgir como práticas de 
ressocialização, e não apenas de punição. (CRUCES, 2010, p. 138) 

 

Colaborado com esse entendimento Lemgruber nos revela que no decorrer do 

século XIX, a pena privativa de liberdade passou a ser o principal instrumento de 

controle e de ressocialização de condenados, assim dizendo que: 

“A repressão baseada na coerção física violenta foi substituída por um tipo 
de repressão marcadamente psicológica, apoiada nos mais diferentes tipos 
de ameaças, principalmente na perda de determinados privilégios” 
(LEMGRUBER, 1999, p. 71). 

 

Dessa forma, o sistema prisional brasileiro como conhecemos hoje se moldou 

e não possui aquela finalidade de prisão cautelar, ou seja, o encarceramento com a 

finalidade de prender o acusado enquanto não fosse de fato aplicado a justiça, nos 

dias atuais as prisões tem por finalidade a ressocialização e a punição da 

criminalidade. Pois como cediço o Estado tem o poder-dever de punir o infrator, 

responsabilidade esta imposta pela própria Constituição Federal de 1988 artigo 144, 

caput. 

Reafirmando este direito de punir (jus puniendi) destacaremos o entendimento 

de Capez: 

No momento em que é cometida uma infração, esse poder, até então 
genérico, concretiza-se, transformando-se numa pretensão individualizada, 
dirigida especificamente contra o transgressor. (CAPEZ, 2006, p. 2) 

 

Ainda se referindo ao direito de punir de acordo com Frederico Marques: 

o direito que tem o Estado de aplicar a pena cominada no preceito secundário 
da norma penal incriminadora, contra quem praticou a ação ou omissão 
descrita no preceito primário causando um dano ou lesão jurídica, de maneira 
reprovável. (FREDERICO, 1997, p. 23) 

 

Voltando a finalidade das prisões, a finalidade hoje conhecida passou por 

reinvindicações constantes e evoluções do Direito Penal, das penas de morte e 

corporais, passamos de forma progressiva e gradativa para penas de privação de 

liberdade e até mesmo aplicação de multa e serviços à comunidade (PRADO, 2002, 

p. 82). 

Sobre a evolução do objetivo das prisões, Foucault ensina: 

 [...] a reforma propriamente dita, tal como ela se formula nas teorias do direito 
ou que se esquematiza nos projetos, é a retomada política ou filosófica dessa 
estratégia, com seus objetivos primeiros: fazer da punição e da repressão das 
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ilegalidades uma função regular, extensiva à sociedade; não punir menos, 
mas punir melhor; punir talvez com uma severidade atenuada, mas para punir 
com mais universalidade e necessidade; inserir mais profundamente no corpo 
social o poder de punir. (FOUCAULT, 2011, p.79) 

 

Nesse sentido, o infrator é condenado e preso por imposição da sociedade, ao 

passo que recuperá-lo é um imperativo de ordem moral, do qual ninguém deve se 

escusar (OTTOBONI, 2011, p. 5). 

Contudo, de acordo com o órgão do Ministério da Justiça, através do sistema 

de informações estatísticas do sistema penitenciário nacional (INFOPEN), revela uma 

realidade ainda preocupante no que se refere à nossa estrutura carcerária, uma vez 

que: 

A questão penitenciária constitui um dos desafios complexos para os 
gestores públicos e o sistema de justiça brasileiros. Nosso sistema punitivo, 
forjado sob o signo das matrizes do patrimonialismo, da escravidão e da 
exclusão, consagrou um padrão organizacional e estrutural de 
estabelecimentos penais que são o retrato da violação de direitos das 
pessoas privadas de liberdade. Importante reconhecer, pois, que as 
recorrentes críticas direcionadas ao nosso sistema penitenciário – tão antigas 
quanto a primeira cadeia brasileira – em boa parte procedem e este 
reconhecimento deve ser usado como força motriz para realinhamento das 
diretrizes que tradicionalmente, e sem êxito, vêm inspirando a política 
penitenciária. (DEPEN, 2014, p. 6, apud JÚNIOR, 2016, p. 60). 

 

 Em outras palavras, a prisão ainda possui aquele caráter primitivo de punição 

e não de ressocialização, Paixão leciona com brilhantíssimo saber: 

Prisão significa aprendizagem do isolamento. Segregada da família, dos 
amigos e de outras relações socialmente significativas, o preso espera-se vai 
cotidianamente refletir sobre o ato criminoso e sentir a representação mais 
direta da punição preservar os cursos normais de interação das 
externalidades do crime. Em outras palavras, a penitenciária é a escola do 
sofrimento e da purgação. (PAIXÃO, 1987, p.09) 

 

Ao realizar uma análise do sistema prisional brasileiro, podemos verificar que o 

encarceramento, traz consigo suas condições sociais anteriores, de desigualdade e 

exclusão social, assim segundo Miyamoto e Krohlinh (2012, p. 224) as “condições 

excludentes são mantidas intactas durante o período de seu confinamento prisional e 

o acompanharão ao ser devolvido ao meio da sociedade”. 

Além de não haver uma reeducação, ou melhor ressocialização o indivíduo 

adquire hábitos violentos, pois de acordo com Bora (2018, p. 11) “as prisões são 

instituições que produzem meios violentos de sociabilidade. Lugares onde vemos os 

homens em seu pior estado, onde a violência é a chave para que possam sobreviver”. 
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Não há como se negar que a finalidade de reabilitação deixou de ser parte do 

objetivo do Estado, e se tornou um verdadeiro abandono, excluindo os indivíduos da 

sociedade e passado a priva-los da condição de ser humano, cita-se de passagem a 

lição de Davis: 

O enorme projeto de construção de prisões que começou na década de 1980 
criou os meios de se concentrar e gerenciar o que o sistema capitalista 
implicitamente declarou ser um excedente humano. Entretanto, os funcionários 
eleitos e a mídia dominante justificaram as novas práticas draconianas de 
sentença, enviando mais e mais pessoas à prisão na tentativa frenética de 
construir mais e mais prisões argumentando que essa era a única maneira 
de tornar nossas comunidades seguras dos assassinos, estupradores 
e ladrões. (DAVIS, 20019, p. 91) 

 

Contudo, está justificativa de que enviando as pessoas as prisões tornariam a 

comunidade mais segura de assassinos, estupradores e ladrões não há que se 

prosperar, pois segundo Foucault (2001, p. 225) a prisão é terrivelmente eficaz na 

construção de delinquência, por possuir uma organização baseada em violência, 

impostas aos presos por meio de leis, que frequentemente revela abuso de poder. 

Foucault ainda lista sete regras que devem ser seguidas por todas as 

penitenciárias, quais sejam: 

1) a detenção tem por objetivo principal a recuperação do condenado e a sua 
reclassificação social; 2) os criminosos devem ser separados, levando-se em 
consideração o crime cometido, a quantidade de anos a cumprir, a idade, o 
sexo, a personalidade, e as técnicas de correção que serão usadas; 3) as 
penas devem ser modificadas individualmente, no decorrer do seu 
cumprimento e de acordo com os progressos ou recaídas ocorridos; 4) o 
trabalho penal deve ser obrigatório, visando à transformação e socialização 
progressiva dos detentos; 5) deve ser oferecida educação ao detento, para 
dar-lhe instrução geral e profissional; 6) a prisão deve ter trabalhadores que 
possuam capacidades morais e técnicas; 7) o sistema deve, após a saída do 
preso, não apenas vigiá-lo, mas prestar-lhe assistência. (FOUCAULT, 2001, 
p. 225) 

 

Ao passo em que as prisões não atestam o cumprimento dessas regras, 

segundo Foucault estão fracassando com a sua finalidade de ressocialização do 

detento, ante ao suposto fracasso Mirabete leciona: 

A falência de nosso sistema carcerário tem sido apontada, acertadamente, 
como uma das maiores mazelas do modelo repressivo brasileiro, que, 
hipocritamente, envia condenados para penitenciárias, com a apregoada 
finalidade de reabilitá-lo ao convívio social, mas já sabendo que, ao retornar 
à sociedade, esse indivíduo estará mais despreparado, desambientado, 
insensível e, provavelmente, com maior desenvoltura para a prática de outros 
crimes, até mais violentos em relação ao que o conduziu ao cárcere. 
(MIRABETE, 2004, p. 119) 
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D’urso (1999, p. 54) aponta que a recuperação do homem preso até os dias de 

hoje tem se mostrado como uma grande utopia. 

Foucault aponta que o sistema em que se construiu a prisão há que se 

confessar ser destinada apenas para uma determinada classe, qual seja, aquela mais 

numerosa e menos esclarecidas: 

Percorrei os locais onde se julga, se prende, se mata... Um fato nos chama a 
atenção sempre; em toda parte vedes duas classes bem distintas de homens, 
dos quais uns se encontram sempre nos assentos dos acusadores e dos 
juízes, e os outros nos bancos dos réus e dos acusados. (FOUCAULT, 2001, 
p. 229) 

 

Os delinquentes condenados pela primeira vez são envolvidos segundo Chies 

(2005, p. 342) em um ambiente de privações onde acarreta no afastamento 

psicológico, rebelião, a colonização, a prisionalização e o próprio envolvimento 

homossexual, em continuidade Diniz (2005, apud CRUCES, 2010, p. 139) acrescenta 

que dentro do sistema carcerário o que podemos encontrar é um ambiente degradado, 

composto por superlotação, indivíduos ociosos e violentos, proporcionado ao egresso 

um abalo na integridade física, psíquica e moral, assim impossibilitando a sua 

ressocialização. 

Chies leciona ao que diz respeito ao trabalho dos detentos:  

(...) é elemento valorado por atenuar o peso do tempo – ajuda a “matar o 
tempo” – e não por sua propalada dimensão ético-social; igualmente o 
trabalho prisional não contribui para uma mudança substancial nas condições 
materiais da encarcerada, perdendo, assim, inclusive sua perspectiva 
relacional de “esforço-mérito-sustento-qualidade de vida”. (CHIES, 2005, p. 
344) 

 

Dessa forma, não podendo dizer que a ociosidade é o motivo pela falha na 

ressocialização, pois como podemos observar mesmo com o trabalho prisional o 

detento perde o sentido de esforço-mérito-sustento-qualidade de vida, contudo outro 

autor entende diferente do argumento de Chies, segundo Casella o trabalho prisional 

é favorecedor e auxilia o condenado a aceitar a sua pena, sejamos melhor o seu 

entendimento: 

Múltiplas são as funções do trabalho do presidiário, reconhecidas como 
verdadeiras necessidades: favorecem o estado psicológico para que o 
condenado aceite sua pena; impedem a degeneração decorrente do ócio; 
disciplinam a conduta; contribuem para a manutenção da disciplina interna; 
prepará-lo para a reintegração na sociedade após a liberação; permitem que 
os presidiários vivam por si próprios. (CASELLA, 1980, p. 424) 
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Cruces sabiamente aponta os efeitos causados aos detentos após o cárcere: 

os efeitos psíquicos da detenção e da privação de liberdade sobre a pessoa, 
porém os mais comuns e observáveis são quadros paranóides e depressivos. 
Fora da prisão é possível notar que alguns presos se tornam indiferentes à 
sociedade, apresentam inibição ou desinteresse. Fato é que, 
independentemente do tempo de pena, todos os detentos estão propensos a 
algum tipo de reação carcerária. (CRUCES, 2010, p. 141) 

 

Neste sentido, há que se realizar um acompanhamento do indivíduo durante o 

seu retorno ao seio da sociedade, ou melhor, ao retorno da sociedade pois como 

cediço há um estigma social onde o taxam como “ex-presidiário” dificultando o acesso 

de seus direitos e deveres como cidadão, ademais argumenta o diretor-geral do 

Depen, Renato De Vitto: 

É importante ressaltar os danos que a prisão acarreta não apenas para as 
pessoas encarceradas, como também para seu círculo familiar. Acreditamos 
que é preciso se investir em soluções penais mais sofisticadas, como 
alternativas penais, programas de trabalho e educação, entre outras, que 
promovam uma real reinserção desse indivíduo à sociedade. (Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, 2016, online) 

 

Barreto (2006, apud CRUCES, 2010, p. 146) leciona nos informando as 

consequências irreparáveis para sua vida daqueles que se encontra em 

encarcerados, não obstante elas são levadas para fora dos muros da prisão. “A 

pessoa presa assimila a cultura prisional, que é muito diferente daquela adotada pelas 

que estão em liberdade”.  

Esse fator, somado com a ausência de assistência e de um trabalho que 

promova conscientização e transformação nas condições de vida das pessoas presas 

contribuem para que elas continuem sendo discriminadas pela sociedade. Antes de 

serem detidas, elas provavelmente já eram vítimas de preconceitos, já não se 

identificavam com os valores morais da classe dominante. 

 Depois da reclusão, a discriminação e a exclusão se mantêm, mas fortalecidas 

pelo atestado de antecedentes criminais (Tavares & Menandro, 2004, p. 96). Esse 

atestado piora a situação do indivíduo, pois lhe traz o estigma de criminoso, impede 

sua inserção no mercado de trabalho e na vida social, e o torna alvo fácil de vigilância 

discriminatória de policiais. Em outras palavras, é como se a prisão oficializasse a 

exclusão (Tavares & Menandro, 2004, p. 89). 

No que diz respeito a reintegração social de pessoas encarceradas, Souza 

Araújo (2012) leciona: 
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O conceito de reintegração social requer a abertura de um processo de 
comunicação e interação entre prisão e a sociedade, mediante o qual os 
cidadãos reclusos na prisão se reconheçam na sociedade externa e a 
sociedade externa se reconheça na prisão. Reintegração social do 
condenado significa, ao invés de transformação do seu mundo em separado, 
significa transformação da sociedade para que ela assuma aquela parte de 
seus problemas e conflitos que se encontram segregados na prisão (SOUZA 
ARAÚJO, 2012, p. 441). 

 

Com isso, podemos concluir que para uma efetiva ressocialização há a 

necessidade de comprometimento do Estado e da Sociedade, em relação ao primeiro, 

se deve realizar uma separação dos criminosos, levando em consideração o crime 

cometido, a quantidade de anos a cumprir, a idade, o sexo, a personalidade, e as 

técnicas de correção que serão usadas, as penas devem ser modificadas 

individualmente, no decorrer do seu cumprimento e de acordo com os progressos ou 

recaídas ocorridos; o trabalho penal deve ser obrigatório, visando renascer o sentido 

de esforço-mérito-sustento-qualidade de vida, deve ser oferecida educação ao 

detento, para dar-lhe instrução geral e profissional, a prisão deve ter trabalhadores 

que possuam capacidades morais e técnicas, o sistema deve, após a saída do preso, 

não apenas vigiá-lo, mas prestar-lhe assistência. Em relação a responsabilidade da 

sociedade, se deve realizar o acolhimento do indivíduo e auxilia-lo em sua 

reabilitação. 
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4 – DIREITOS HUMANOS E O PODER DE POLICIA NOS PRESÍDIOS 

 

Como estudado no capítulo anterior o sistema penitenciário brasileiro vem 

sofrendo com a falta de estrutura prisional, superpopulação carcerária ocorrendo a  

transformação de milhares de pequenas celas em verdadeiros galpões superlotados, 

que por consequência dá ensejo a condições subumanas nos presídios, resultando 

em múltiplos direitos violados, como direito à liberdade, dignidade, direito à vida, 

integridade física, etc. 

 Neste sentido destaca-se a lição de Cezar Bitencourt: 

Existe  superlotação  nas  carceragens,  elevado  índice  de  reincidência;  
ociosidade  ou  inatividade  forçada;  condições  de  vida precárias; higiene 
precária dos presos; grande consumo de drogas; negação de acesso à 
assistência jurídica e de atendimento médico, dentário e psicológico aos 
reclusos; ambiente propício à violência física e sexual; efeitos sociológicos e 
psicológicos negativos, produzidos pela prisão (BITENCOURT, 2004, p. 156-
157) 

 

Em se tratando de superpopulação carcerária Paixão com expendido 

conhecimento doutrina: 

[...] o que ocorre com o sistema penitenciário brasileiro, indivíduos que foram 
condenados ao cumprimento de uma pena privativa de liberdade são 
afetados, diariamente, em sua dignidade, enfrentando problemas como 
superlotação carcerária, espancamentos, ausência de programas de 
reabilitação, falta de cuidados médicos etc. A ressocializacão do egresso é 
uma tarefa quase impossível, pois não existem programas governamentais 
para sua reinserção social, além do fato de a sociedade, hipocritamente, não 
perdoar aquele que já foi condenado por ter praticado uma infração penal. 
(PAIXÃO, 1997, p. 106) 

 

Outro problema é quanto aos agentes penitenciários, que não recebem o 

treinamento devido para lidar com detentos, e, além disso, o salário dos agentes é de 

baixa remuneração, isso facilita a corrupção de drogas, celulares e demais objetos 

não permitidos dentro do presidio. 

Pereira sem seus estudos realiza uma relação de unidades prisionais de alguns 

Estados federados brasileiros dos quais possuem maior reconhecimento de condutas 

violentas: 

A violência nas unidades prisionais de alguns Estados federados brasileiros, 
como Rio Grande do Sul (Presídio Central de Porto Alegre), Rondônia 
(Penitenciária de Segurança Máxima José Mário Alves da Silva – “Urso 
Branco”), Pernambuco (Presídio Aníbal Bruno), Maranhão (Complexo 
Penitenciário de Pedrinhas), Rio de Janeiro (Casa de Custódia de Benfica), 
São Paulo (Delegacia Parque São Lucas) e, recentemente, Roraima 
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(Penitenciária Agrícola de Monte Cristo) e Amazonas (Complexo 
Penitenciário Anísio Jobim), foi responsável por dizimar a vida de centenas 
de presos e violar a integridade física de outras centenas. (PEREIRA, 2018, 
p. 44) 

 

A legislação de execução penal outorga poderes muito amplos aos funcionários 

penitenciários e tem um conceito vago de disciplina, “a autoridade dos guardas é 

sempre mantida, independente da veracidade de suas denúncias” (FRAGOSO; 

CATÃO; SUSSEKIND, 1980, p. 34). 

Com isto, observa-se violenta afronta e desrespeito à dignidade da pessoa pelo 

Estado é ainda mais intenso. Nunes nos alerta: 

Parece que, além das funções que, normalmente, são atribuídas às penas, 
vale dizer, reprovar aquele que praticou o delito, bem como prevenir a prática 
de futuras infrações penais, o Estado quer vingar-se do infrator, como ocorria 
em um passado não muito distante, fazendo com que se arrependa 
amargamente pelo mal que praticou perante a sociedade na qual se 
encontrava inserido. (NUNES, 2005, p. 445) 

 

Os funcionários e diretores prisionais têm o “poder da caneta”, onde através 

desta parece despertar a fúria do Estado, e passa a tratar os pacientes com desprezo, 

esta conduta se insere no quotidiano prisional e deixa marcas profundas nos 

comportamentos dos reclusos. Com esse poder é instalada uma baseada na ordem 

conseguida pelo medo (ESPINOZA, 2004, p. 148). A prisão é, por si só, criadora de 

condições de dominação, na qual os que têm poder têm também tendência a abusar 

dele, em menor ou maior intensidade (FRAGOSO; CATÃO; SUSSEKIND, 1980, p. 

35).  

Em muitas situações, a dignidade da pessoa humana é violada pelo próprio 

Estado. Assim, “aquele que precisaria ser o grande responsável pela sua observância, 

acaba se transformando em seu maior infrator” (Junior et al, [2014?], p. 3). 

Sabe-se que o poder de polícia é indispensável para a sociedade, suprimindo 

interesses de individuais a bem comum da sociedade, logicamente quando necessário 

sempre com a finalidade de manter o interesse público os direitos dos particulares 

(LUZ, 2016, p. 36). 

Entretanto, infelizmente não é incomum que servidores, que deveriam manter 

a ordem, a disciplina e a legalidade dos comportamentos no interior do sistema 

prisional, pratiquem toda sorte de crimes contra aqueles que por eles deveriam ser 

protegidos (Junior et al, [2014?], p. 4).  
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Dessa forma o poder de polícia acaba sendo empregado de forma precária, 

gerando o abuso de poder. 

O respeito aos direitos dos presos decorre da própria dignidade humana e de 

diversos dispositivos da legislação infraconstitucional, valendo destacar que as visitas 

constituem-se em um direito dos encarcerados, homens ou mulheres, inclusive a visita 

íntima (MIRABETE, 2004, p. 125), pois, nos termos do artigo 41, inciso X, da Lei de 

Execução Penal brasileira, “...não foi um direito atingido pela sentença, embora possa 

ser limitado (artigo 41, parágrafo único, LEP).” (CASTRO, 2010, p. 95). 

Segundo Nunes (2005, p. 446), não só incomum, no sistema prisional brasileiro, 

que parentes ou amigos de presos levem, ilicitamente, drogas ou aparelhos celulares 

para dentro das penitenciárias. Porém, por mais que essa seja a realidade, a 

negligência do Estado em adquirir aparelhos de raio-x, ou mesmo aqueles de 

detecção de drogas, acaba submetendo também pessoas honestas a essas 

humilhações, 

Junior ainda destaca: 

São incontáveis os casos de estupros de presas de espancamentos por pura 
diversão, ou mesmo com a pretensão de conseguir uma confissão, de 
subtração de bens dos presos, de constrangimento dos familiares, os quais, 
em situação de inferioridade, vão até o estabelecimento penitenciário à 
procura de seus entes queridos que, infelizmente, ingressaram na vida do 
crime. Neste último caso, são comuns as revistas consideradas vexatórias, 
ou seja, aquelas que colocam o revistado numa situação de extrema 
humilhação. (JUNIOR et al, [2014?], p. 4). 

 

Diante desses atos o Judiciário aplica sanções as autoridades públicas que 

atuam com abuso de poder, isso é ratificado por Fernanda Marinela: 

Para impedir os abusos praticados pelas autoridades públicas, sejam 
administradores, julgadores ou legisladores, o texto constitucional definiu 
alguns instrumentos como remédios constitucionais: o mandado de 
segurança, com fundamento no art. 5º, LXIX, da CF, regulamentado pela Lei 
nº 12.016/09; a ação popular, prevista no art. 5º, LXXIII, da CF e na Lei nº 
4.717/65; e o mandado de injunção, instituído no art. 5º, LXXI, da CF; além 
do direito de representação contra abusos de autoridade, definido no mesmo 
art. 5º, inciso XXXIV, “a”, da CF; os crimes de abuso de autoridade, 
delineados na Lei nº 4.898/65 e as medidas decorrentes de atos de 
improbidade, constantes no art. 37, § 4º, também do texto constitucional, e 
na Lei nº 8.429/92. (MARINELA, 2012, p. 235) 

 

Esses instrumentos de punição para quem praticou o poder de polícia de forma 

abusiva são imprescindíveis para reprimir futuras práticas, mas igualmente é 

importante o desfazimento desses atos. Há várias formas de retirada dos atos 
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administrativos, como revogação, anulação, cassação, caducidade e contraposição; 

serão citadas apenas as duas principiais que podem ser utilizadas nos atos de poder 

de polícia, quais sejam a revogação e a anulação. 

A revogação é forma de extinção que é feita pela própria Administração Pública 

de um ato válido que está produzindo os efeitos normalmente, mas que se tornou 

inconveniente e inoportuno. Da mesma forma que é preciso obedecer ao mérito 

administrativo para a prática do ato, será preciso obedecer também para sua 

revogação. Importante ressaltar que essa forma de extinção só poderá ser feita pela 

própria Administração Pública, não cabe ao Judiciário analisar a conveniência e 

oportunidade do ato. Nesse sentido, José dos Santos Carvalho Filho afirma que a 

revogação “[...] é o instrumento jurídico através do qual a Administração Pública 

promove a retirada de um ato administrativo por razões de conveniência e 

oportunidade” (CARVALHO FILHO, 2012, p. 164). 

Acrescente-se que a revogação possui efeito ex nunc, ou seja, a norma está 

extinta, mas os efeitos da extinção só valerão a partir daquele momento em diante, 

sendo que os efeitos anteriores a revogação serão válidos (LUZ, 2016, p. 38). 

A anulação é a extinção do ato por ilegalidade, seja por desobediência à lei ou 

a princípios constitucionais, podendo ser realizado tanto pela Administração quanto 

pelo Poder Judiciário, não havendo analise do mérito administrativo, mas sim 

aspectos objetivos atinentes à lei. Sucintamente, Fernanda Marinela diz que “[...] o 

fundamento para a anulação de um ato administrativo é a existência de uma 

ilegalidade, o que viola o dever de obediência à lei, ofendendo o próprio princípio 

constitucional da legalidade” (Marinela, 2012, p. 311).  

Gustavo Mello Knoplock complementa o conceito da anulação de atos 

administrativos:  

É a retirada do ato por motivos de ilegalidade, vício em qualquer dos 
elementos quanto à competência, finalidade, forma, motivo ou objeto. A 
anulação pode se dar pela própria Administração, de forma interna, de acordo 
com a sua capacidade de autotutela, ou ainda pelo Poder Judiciário, de forma 
externa, quando provocado por qualquer interessado (KNOPLOCK, 2012, p. 
318). 

 

Outro fato demonstra uma fragilidade e precariedade do sistema, onde é 

presente o uso abusivo de violência tanto nas atividades de vigilância quanto dos 
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próprios presos, onde segundo Junior et al inúmeras vezes é possível identificar um 

preso violentado por outro preso: 

Sabe-se, em inúmeras penitenciárias brasileiras, os presos são espancados 
por seus próprios companheiros de cela e o Estado (representado, ali, por 
seus agentes públicos), que deveria protegê-los, nada faz para evitar esse 
espancamento, pois, no fundo, aprova que os presos se agridam, ou mesmo 
causem a morte uns dos outros. (JUNIOR et al, [2014?], p. 4). 

 

Vale relembrar dados importantíssimos trazidos por Bora (2018, p. 18), onde 

no Rio Grande do Norte em menos de 10 anos a população mais que dobrou e assim 

a taxa de homicídios neste mesmo período de 13,5 foi para 48,6 por 100 mil 

habitantes. As constantes disputas entre as próprias facções criminosas, dentro dos 

presídios, são as causas desses homicídios. 

A falta de estrutura física, de apoio legal e de apoio médico tende a conduzir a 

esse tipo de “autogestão”. O termo “estado paralelo” está sendo usado com 

frequência para designar a existência de um nexo clandestino entre liderança e 

política formal, formado por facções egoístas concorrentes com o aparelho do Estado. 

 Segundo Bora (2018, p. 4-5) “Estado paralelo” é consequência da 

incapacidade do Estado de manter um sistema estatal legítimo e harmonioso que 

funcione de forma equitativa e igualitária, para recepcionar todos os detentos. Nas 

lacunas da má gestão governamental, brotam as redes criminosas, que se 

apresentam como opção para os excluídos. 

Sobre a ausência do Estado vale destacar as reflexões de Salo de Carvalho 

(2008, p. 152) que, comentando as ideias de Celso Lafer, explica que: 

a condição de apátrida não estaria apenas vinculada à clássica distinção 
entre nacionais e estrangeiros, mas sim ao fato de provocar em algumas 
pessoas situação de perda dos elementos mínimos de conexão com a ordem 
jurídica interna dos Estados, destituindo-os da legalidade e da jurisdição. Tal 
condição retiraria o status de cidadania do homem, estabelecendo-lhe uma 
‘morte civil’. (CARVALHO, 2008, p. 152) 

 

Na esteira deste pensamento e fazendo uma comparação entre os apátridas e 

os detentos, o autor afirma que: 

aos condenados do sistema punitivo, a obstrução dos canais de acesso à 
jurisdição decorrente da substantiva administrativização da execução da 
pena, aliada à suspensão do direito ao voto, caracterizará uma situação 
similar à dos apátridas, revelando aquela cruel realidade anunciada por 
Beccaria e Rousseau, na qual o condenado pela violação do pacto encontra-
se em situação de ‘morte civil’. (CARVALHO, 2008, p. 152) 
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O Estado paralelo é oriundo das variantes do crime e da violência, e cuja 

governança exercida é baseada em uma atividade egoísta, que se legitima com a falta 

de um funcionamento adequado do Estado. O consensualismo presente nessa 

comunidade “política” é baseado no medo, na apatia e na descrença. Esses homens 

vivem sob outras leis e reconhecem outro sistema “jurídico”, outros mecanismos de 

legitimidade e têm sua própria subcultura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os direitos humanos como conhecemos hoje verifica-se que é o resultado de 

uma longa evolução história, cada período com suas peculiaridades, possuindo 

pontos positivos e negativos, gerando com isso um produto através de costumes de 

civilizações antigas, de tradições jurídica e cultural ocidental. 

Não se pode precisar, com a exatidão necessária, a origem do raciocínio 

relativo aos direitos humanos. No entanto, podemos afirmar que sua discussão não é 

recente, e remonta há mais de dois mil anos. 

Podemos localizar doutrinas sob o fundamento de que existem 3 (três) espécies 

de direitos fundamentais, originadas através da Revolução Francesa, nomeadas de 

liberdade, igualdade e fraternidade. Sendo cada espécie uma geração de direitos que 

foram conquistados ao longo dos anos. 

Há outros autores que expõe a existência de outras dimensões, onde aborda 

que os Direitos humanos são classificados em 6 (seis) dimensões, passaremos a 

analisar cada dimensão. 

Identificamos que muitos países preveem, tanto em suas Constituições como 

em suas legislações infraconstitucionais, um grande rol de direitos do homem, já 

concretizados integralmente. Entretanto, mesmo com tais precauções, muitos deles, 

na prática, são desobedecidos, a exemplo do que ocorre com a dignidade da pessoa 

humana, com o direito de não ser torturado e outros. 

Observou-se, aquele que precisaria ser o grande responsável pela sua 

observância, acaba se transformando em seu maior infrator. 

É o caso em que ocorre no sistema penitenciário brasileiro onde vem sofrendo 

com a falta de estrutura prisional, superpopulação carcerária ocorrendo a  

transformação de milhares de pequenas celas em verdadeiros galpões superlotados, 

que por consequência dá ensejo a condições subumanas nos presídios, resultando 

em múltiplos direitos violados, como direito à liberdade, dignidade, direito à vida, 

integridade física, etc. 

Outro problema estudado é quanto aos agentes penitenciários, que não 

recebem o treinamento devido para lidar com detentos, e, além disso, o salário dos 

agentes é de baixa remuneração, isso facilita a corrupção de drogas, celulares e 
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demais objetos não permitidos dentro do presidio. Com isso o poder de polícia acaba 

sendo empregado de forma precária, gerando o abuso de poder. 

Contudo diante atos podemos notar que o Judiciário aplica instrumentos de 

punição para quem praticou o poder de polícia de forma abusiva de forma 

imprescindíveis para reprimir futuras práticas, mas igualmente é importante lembrar 

do desfazimento desses atos. Há várias formas que compreendemos para retirada 

dos atos administrativos, como revogação, anulação, cassação, caducidade e 

contraposição. 

Outro fato que demonstrou uma fragilidade e precariedade do sistema, é o uso 

abusivo de violência tanto nas atividades de vigilância quanto dos presos que são 

espancados por seus próprios companheiros de cela e o Estado (representado, ali, 

por seus agentes públicos), que deveria protegê-los, nada faz para evitar esse 

espancamento, pois, no fundo, aprova que os presos se agridam, ou mesmo causem 

a morte uns dos outros. 

Por fim, vale relembrar a falta de estrutura física, de apoio legal e de apoio 

médico tende a conduzir a esse tipo de “autogestão”. O termo “estado paralelo” está 

sendo usado com frequência para designar a existência de um nexo clandestino entre 

liderança e política formal, formado por facções egoístas concorrentes com o aparelho 

do Estado. 
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